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ANEXO IX   

 MINUTA DE CONTRATO 
 
 

 
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE AQUISIÇÃO DE 
XXXXXXXXXX  Nº XXXX/2022 QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICAÇÃO S.A-EPC E A 
EMPRESAXXXXXXXXX,, NA FORMA ABAIXO: 
 
 

A EMPRESA PARAIBANA DE COMUNICAÇÃO S.A-EPC, empresa pública  de direito privado, 
criada pela Lei 11.306 de 04 de abril de 2019, com filial localizada à BR 101 Km 03, Distrito Industrial, 
em João Pessoa, capital do Estado da Paraíba, inscrita no CNPJ sob o n° 09.366.790/0001-06, neste ato 
representada pela Diretora Presidente NANÁ GARCEZ DE CASTRO DÓRIA, brasileira, casada, 

jornalista, daqui por diante denominada apenas CONTRATANTE, e a empresa <NomeEmpresa>, 
inscrita no CNPJ nº <CNPJEmpresa>, com sede na <EnderecoEmpresa>, CEP <CepEmpresa>, 
no Município de <MunicipioEmpresa>, denominada CONTRATADA, neste ato representada 
pelo Senhor <NomeRepresentanteEmpresa>, portador da Cédula de Identidade nº 
<RgRepresentanteEmpresa> e CPF nº <CPFRepresentanteEmpresa>, tendo em vista o que 
consta no Processo nº {NumeroProcesso}, e o resultado final do Pregão Eletrônico n° xxx 
/2022, e em observância à Lei nº 13.303 de 2016 ao RILCC de  2020, à Lei nº 10.520 de 2002, 
ao Decreto Federal nº 10.024 de 2019 e à Lei Estadual nº 9.697, de 2012, e demais legislações 
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições 
seguintes: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de <Objeto>, conforme 
especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no Termo de 
Referência e na proposta vencedora. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à 
proposta vencedora, independente de transcrição. 
1.3. Discriminação do objeto: 
<inserir descrição objeto>  
1.4. Informação da Marca/Modelo: 
<marca/modelo> 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
2.1.O prazo de vigência do Contrato terá início no dia útil imediatamente posterior a assinatura, 
ficando adstrito ao exercício financeiro. 
2.2. Poderá ser admitida a prorrogação deste contrato nos termos do artigo 163 do RILCC. Nº 
caso de prorrogação do prazo de entrega do objeto, que extrapole o prazo de vigência do 
contrato, estando presente situação prevista no art.164 do RILCC, devidamente comprovada, 
justificada e aceita de forma fundamentada pelo gestor, nos termos do § 2º do mesmo artigo. 
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
3.1. O valor do contrato é de R$ <ValorContrato> (<ValorContratoExtenso>). 
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Estado deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Unidade Orçamentária: <Unidade Orçamentária> 
Fonte Recurso:  <Fonte Recurso> 
Programa Trabalho: <Programa Trabalho> 
Elemento Despesa:  <Elemento Despesa> 
RO: <RO> 
 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 
5.1.  DO DOCUMENTO DE COBRANÇA: 
5.1.1. A CONTRATADA deverá apresentar documento de cobrança, que discrimine de forma 
detalhada, os objetos entregues, além da comprovação de que cumpriu as seguintes exigências, 
cumulativamente: 
a) Certidão de regularidade com a Seguridade Social; 
b) Certidão de regularidade com o FGTS; 
c) Certidão de regularidade com a Fazenda Federal; 
d) Certidão de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
5.1.2. Os documentos de cobrança deverão ser entregues pela CONTRATADA, no Setor 
Financeiro ou ao Gestor do Contrato da EPC, no endereço Avenida Chesf, nº 451, Distrito 
Industrial – CEP 58.082-010 - João Pessoa – Paraíba. 
5.1.3. Caso o objeto contratado seja faturado em desacordo com as disposições previstas no 
Edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual ou sem a observância das 
formalidades legais pertinentes, a CONTRATADA deverá emitir e apresentar novo documento 
de cobrança, não configurando atraso no pagamento. 
5.1.4. Após o atesto do documento de cobrança, que deverá ocorrer no prazo de até 05 (cinco) 
dias úteis contados do recebimento do documento de cobrança, o gestor do contrato deverá 
encaminhá-lo para pagamento. 
 
5.2. DO PAGAMENTO: 
5.2.1. O pagamento será efetuado, em parcela única, mediante crédito em conta corrente em 30 
(trinta) dias, após o atesto do documento de cobrança e cumprimento da perfeita realização do 
fornecimento e prévia verificação da regularidade fiscal da licitante vencedora.  
5.2.2. Antes do pagamento, a Administração realizará consulta ao SICAF para verificar a 
manutenção das condições de habilitação. 
5.2.3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, proceder-se- 
á à sua advertência, por escrito, no sentido de que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contratada 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 
5.2.4. O prazo do subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério 
da Administração; 
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5.2.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 
Administração comunicará aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 
quanto à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos; 
5.2.6. Persistindo a irregularidade, a Administração adotará as medidas necessárias à rescisão 
do contrato em execução, nos autos dos processos administrativos correspondentes, assegurada 
à contratada a ampla defesa; 
5.2.7. Havendo a efetiva entrega dos objetos licitados, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a CONTRATADA não regularize 
sua situação junto ao SICAF; 
5.2.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão 
ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE 
6.1. O preço contratado é fixo e irreajustável. 
6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 81 da Lei nº 13.303/2016 
e as constantes no Termo de Referência. 
6.3. A contratada poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
7.1. DA ENTREGA: 
7.1.1.O material deverá ser entregue no prazo de até, no máximo, 60 (sessenta) dias corridos, 
contados do recebimento da Nota de empenho em remessa TOTAL. 
7.2. DO RECEBIMENTO: 
7.2.1. Observado o disposto nos artigos 193 a 197 do RILCC, o recebimento do objeto desta 
contratação será realizado da seguinte forma: 
7.2.1.1. Provisoriamente, assim que efetuada a entrega, para efeito de posterior verificação da 
conformidade com as especificações; 
7.2.1.2. Definitivamente, após verificação da qualidade, quantidade e conformidade do 
material com a proposta e   consequente aceitação. 
7.2.2. No caso de consideradas insatisfatórias as condições do objeto recebido provisoriamente 
ou apresentarem defeitos ou violações, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão 
as desconformidades, devendo o produto ser recolhido e substituído, quando for possível. 
7.2.2.1. Após a notificação à contratada, o prazo decorrido até então será desconsiderado, 
iniciando-se nova contagem tão logo sanada a situação. 
7.2.2.2 O fornecedor terá prazo de 15 (quinze) dias úteis para providenciar a substituição do 
material, a partir da comunicação oficial feita pelo gestor do contrato, sem qualquer custo 
adicional para a EPC. 
7.2.2.2.1. Caso a substituição não ocorra no prazo determinado, estará a contratada incorrendo 
em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas no Edital, no Termo de 
Referência e no Instrumento Contratual. 
7.2.3. O recebimento provisório e definitivo do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele 
relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução e dar-se-á se satisfeitas as 
seguintes condições: 
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7.2.4. Material embalado, acondicionado e identificado de acordo com a Especificação Técnica; 
7.2.4.1. Quantidades em conformidade com o estabelecido na Ordem de Compra; 
7.2.4.2. Entregar no prazo, local e horários previstos neste Termo de Referência. 
7.2.5. O recebimento definitivo dar-se-á: 
7.2.5.1 Após verificação física que constate a integridade dos produtos; 
7.2.5.2. Após verificação da conformidade com as quantidades e especificações constantes no 
Termo de Referência e/ou com amostra aprovada. 
7.2.6. O recebimento definitivo não deverá exceder o prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar 
do recebimento provisório. 
7.2.7. Satisfeitas as exigências e condições previstas, lavrar-se-á Termo de Recebimento 
Definitivo, assinado por Comissão ou Servidor designado. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 
8.1.  Nos termos do artigo 198 do RILCC, a responsabilidade pela gestão desta contratação 
ficará a cargo do gestor/fiscal do contrato, servidor designado pela EPC, que também será 
responsável pelo recebimento e atesto do documento de cobrança. 
8.2.. A gestão e fiscalização deste Contrato serão realizadas por servidor(es) indicados pela(o) 
Diretor(a)Presidente. 
8.3. As atribuições do gestor e do fiscal do contrato estão definidas no artigo 200 do RILCC, 
de 02 de janeiro de 2020, publicado no Portal da EPC. 
8.4. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá o fornecedor da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência 
8.5. Ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou inadimplência por parte da 
contratada, os titulares da fiscalização deverão, de imediato, comunicar por escrito ao órgão de 
administração do contratante, que tomará as providências para que se apliquem as sanções 
previstas na lei, no Edital, Termo de Referência e na Minuta de Contrato, sob pena de 
responsabilidade solidária pelos danos causados por sua omissão. 
 
9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 
CONTRATADA 
 
9.1. A CONTRATADA se obriga a: 
9.1.1. Responder por todos os custos decorrentes de transporte, embalagem, fretes, impostos e 
demais encargos decorrentes do fornecimento do objeto. 
9.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando-se a 
atender, de imediato, todas as eventuais reclamações a respeito da qualidade dos serviços. 
9.1.3. Não veicular publicidade, vinculada ou não, acerca do contrato firmado com a EPC, salvo 
oficialmente autorizado pela Administração. 
9.1.4. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela contratante, obrigando- se a 
atender, de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do(s) equipamento(s) 
licitado(o). 
9.1.5 Entregar o(s) material(s) licitado(s) conforme as características exigidas no edital e de 
acordo com a legislação vigente pertinente, sendo vedadas soluções alternativas para 
consecução do objeto, ressalvadas as hipóteses de expressa anuência por parte da administração. 
9.1.6. A CONTRATADA poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, 
conforme §1º do art.81 da Lei nº 13.3030/16. 
9.1.7. Comunicar à EPC, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os 
esclarecimentos necessários; 
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9.1.8. Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como 
não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir 
de 14 anos.  
9.1.9. Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações por 
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de 
contratação, conforme inciso XV, art.158, do RILCC. 
9.1.10. Na hipótese do inadimplemento do subitem anterior, a contratada será notificada, no 
prazo definido pela EPC, para regularizar a situação, sob pena de rescisão da contratação 
(Art.190, §1º do RILCC), além das penalidades previstas no Edital, no Termo de Referência, 
no Instrumento Contratual e na legislação pertinente. 
9.1.11. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou 
do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço, sob pena de 
infração contratual. 
9.1.12. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital e anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto e, ainda:  
9.1.12.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 
de no mínimo 12 (doze) meses ou validade, a contar da aceitação do (s) produto (s); 
9.1.12.2. O objeto, quando for o caso, deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
9.1.12.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.1.12.4. Substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo fixado 
neste termo de referência, o produto com avarias ou defeitos; 
9.1.12.5. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 
com a devida comprovação;  
9.1.12.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
9.1.13. Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, no Termo de Referência e 
outras previstas no Contrato. 
 
9.2. A CONTRATANTE se obriga a:  
9.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
9.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivos; 
9.2.3. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
9.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
comissão/ servidor especialmente designado; 
9.2.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
9.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1.  Serão aplicadas à CONTRATADA, garantidos o contraditório e a ampla defesa, as 
penalidades conforme a seguir: 
10.1.1. Multa por Descumprimento de Prazos e Obrigações; 
10.1.2. Na hipótese de a CONTRATADA não entregar o objeto contratado no prazo 
estabelecido no Termo de Referência, caracterizar-se-á atraso, e será aplicada multa de 1,0% 
(um por cento) por dia, até o máximo de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato; 
10.1.3. A CONTRATANTE, a partir do 10º (décimo) dia de atraso, poderá recusar o objeto 
contratado, mediante inexecução total do contrato; ocasião na qual será cobrada a multa relativa 
à recusa e não mais a multa diária por atraso, ante a inacumulabilidade da cobrança sobre o 
mesmo objeto; 
10.1.4. Em caso de recusa total do objeto contratado aplicar-se-á multa de até 10% (dez por 
cento) sobre o valor da contratação. 
10.1.5. Entende-se configurada a recusa, além do descumprimento do prazo estabelecido no 
subitem 14.3 deste Termo de Referência, as hipóteses em que a contratada não apresentar 
situação regular conforme exigências contidas no Edital, neste Termo de Referência e no 
Contrato. 
10.1.6. A multa aplicada em razão de atraso injustificado não impede que a Administração 
rescinda a contratação e aplique outras sanções previstas em lei. 
Multa por Rescisão. 
10.1.7. Na hipótese de rescisão unilateral, deve ser aplicada multa de até 10% (dez por cento) 
sobre o valor da contratação. 
10.1.8. Não deve haver cumulação entre a multa prevista neste artigo e a multa específica 
prevista para outra inexecução que enseje em rescisão. Nessa hipótese, deve ser aplicada a multa 
de maior valor. 
10.1.9. As multas descritas serão descontadas de pagamentos a serem efetuados ou da garantia, 
quando houver, ou ainda cobradas administrativamente e, na impossibilidade, judicialmente. 
10.1.10. A EPC poderá suspender os pagamentos devidos até a conclusão dos processos de 
aplicação das penalidades. 
10.1.11. Além das penalidades citadas, à contratada ficará sujeita ainda ao cancelamento de sua 
inscrição no Cadastro de Fornecedores da contratante, bem como será descredenciada do 
SICAF e, no que couberem, às demais penalidades referidas no Capítulo VIII do RILCC. 
10.1.12. As penalidades aplicadas à contratada serão registradas no SICAF. 
10.1.13. A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias 
expressamente concedidas pelo CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou 
de impedimento ocasionado pela Administração. 
 
11.  CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO 
11.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato os elencados no art. 205 do RILCC, 
com as consequências indicadas nos seus incisos, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa conforme §3º, art. 205 do RILCC. 
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
prevista no art. 207 do RILCC. 
11.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3. Indenizações e multas. 
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12.  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOS CASOS OMISSOS 
12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 13.303, de 2016, no RILCC, de 02/01/2020 na Lei nº 10.520, de 2002, no 
Decreto Estadual nº 24.649, de 2003, Decreto Federal nº 10.024/2019, demais normativos de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo disposições contidas na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato, no 
Diário Oficial do Estado, nos termos do art. 39, da Lei 13.303/16 e art. 52 do RILCC-EPC 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1. O foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Contrato será o da 
Seção Judiciária de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes 
a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, na presença de 02 
(duas) testemunhas abaixo assinadas. 

 
<Município>, <DataCorrente>. 

 
_________________________________ 

<NomeRepresentanteOrgaoECargo> 
{Orgao} 

 ________________________________ 
<NomeRepresentanteEmpresa> 

<NomeEmpresa> 
 
 
 

TESTEMUNHAS: 
_________________________________ 

Nome: 
CPF n°: 

Identidade n°: 
________________________________ 

Nome: 
CPF n°: 

Identidade n°:  
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